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NUTRICIONAL INFANTIL: UMA ANÁLISE DA
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Resumo

Este estudo analisou o efeito do Programa Bolsa Família (PBF) sobre
o estado nutricional e aquisição individual de alimentos para crianças em
situação de pobreza. Para tanto, com os dados da POF/IBGE, estimou-
se um modelo que identifica a aquisição individual de calorias, por meio
da aquisição agregada domiciliar, seguido pela estimação de uma função
de produção de saúde infantil, por regressões quantílicas, que verifica o
efeito de um conjunto de variáveis, incluindo a aquisição calórica e a par-
ticipação no PBF sobre a distribuição do indicador de estado nutricional
utilizado (IMC), e por fim, um sistema de demanda para alimentação in-
fantil, que permitiu a obtenção de variações nas quantidades de alimentos
alocadas para crianças, dada a participação no programa. De forma geral,
a análise proposta foi importante para entender como intervenções políti-
cas específicas podem contribuir para incentivar hábitos saudáveis, dando
atenção aos seus impactos sobre indivíduos vulneráveis.
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Abstract

This study proposes to analyze the effect of the Bolsa Família Program
(PBF) on the nutritional status and individual acquisition of food for poor
children. With data from the POF/IBGE, we estimated a model that iden-
tifies the individual acquisition of calories through aggregate household
acquisition, followed by the estimation of a child health production func-
tion, by quantile regressions, which verifies the effect of a set of variables,
including the caloric acquisition and participation in the PBF, on the dis-
tribution of the nutritional status indicator used (BMI), and finally, a food
demand system, which allows obtaining variations in the quantities of
food allocated to children, given the program’s participation. In general,
the proposed analysis was important to understand how specific policy in-
terventions can contribute to encouraging healthy habits, with attention
to their impacts on vulnerable individuals.
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1 Introdução

O padrão alimentar da população também afeta o público infantil, sendo
um dos principais responsáveis pelo quadro epidêmico de obesidade infan-
til em diversas regiões mundiais, inclusive em áreas onde predominavam ca-
sos de desnutrição (WHO 2002). Tal quadro também é observado no Brasil,
como mostra os inquéritos da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de
1974/1975 e 2008/2009. Mesmo com a redução significativa nos casos de des-
nutrição, a prevalência de obesidade em crianças do sexo masculino aumen-
tou de 2,9% para 16,6%, e 1,8% para 11,8% em crianças do sexo feminino.
Entre os adolescentes com idade entre 10 e 19 anos, nota-se a mesma tendên-
cia. Enquanto no início da década de 70, apenas 3,7% dos meninos e 7,6%
das meninas encontrava-se em situação de sobrepeso, no último biênio pes-
quisado, cerca de 20% estavam nesse estado nutricional, excedendo em seis
vezes a frequência de déficit de peso (IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística 2010a).

A preocupação com o estado nutricional durante a infância decorre do
risco de permanência do excesso de peso na fase adulta, além da incidência
precoce de doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) e distúrbios psicosso-
ciais (Whitaker et al. 1997, Dietz 2006). De acordo comWhitaker et al. (1997),
depois dos seis anos de idade, a probabilidade de ser um adulto obeso é equi-
valente a 50% dos casos, enquanto para indivíduos não obesos, as chances são
apenas de 10%. Franks et al. (2010) observam que a dificuldade de reverter a
incidência de excesso de peso nessa faixa etária tem consequências para a qua-
lidade de vida e longevidade, ressaltando a prevenção, principalmente por
meio de mudanças nos hábitos alimentares. O surgimento precoce de DCNTs,
conjuntamente com os casos de obesidade são preocupantes, pois tais doenças
constituem-se em um problema de saúde relevante e respondem por mais de
70% das causas de mortes de brasileiros por doenças, além da perda na quali-
dade de vida. Como consequência, uma parte substancial dos gastos públicos
em saúde no Brasil destina-se ao tratamento desses casos. Estima-se que cerca
de R$ 3,5 bilhões/ano são destinados ao tratamento de DCNTs, sendo que 10%
desse valor são direcionados ao público com excesso de peso (IBGE - Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística 2014).

Uma vez que os desequilíbrios energéticos e os casos de obesidade estão
crescendo de forma acelerada, atingindo o público infantil, enfatiza-se a ne-
cessidade de políticas específicas para o controle do estado nutricional, tendo
em vista a melhoria dos hábitos alimentares. A Organização Mundial de
Saúde (OMS) tem reforçado a importância de ações que promova a constru-
ção de hábitos mais saudáveis na infância, que vão desde o incentivo à prática
de atividades físicas, até o apoio ao consumo de alimentos mais saudáveis
(WHO 2002). Os programas voltados para a manutenção do estado nutrici-
onal infanto-juvenil em níveis considerados saudáveis podem partir das es-
colas, visto que é o local onde as crianças e adolescentes passam boa parte
do tempo, sendo de responsabilidade dos educadores promover um ambiente
que favoreça à prática de exercícios e alimentação equilibrada. No entanto,
Birch & Ventura (2009) argumentam que a intervenção em âmbito escolar é
pouco efetiva na promoção de hábitos mais saudáveis e, consequentemente,
para reverter o número crescente de casos de obesidade nessa fase da vida. Se-
gundo os autores, o estado nutricional de crianças e adolescentes é influenci-
ado pelo seu próprio comportamento, mas está inserido dentro de um padrão
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comportamental maior, proveniente do convívio familiar e até mesmo de fa-
tores demográficos. Daí a importância não somente de medidas de educação
nutricional na infância, mas também de medidas que promovam mudanças
que atinjam os hábitos da população como um todo.

De fato, a mudança no estado nutricional infanto-juvenil acompanha o
processo de deterioração do padrão de dieta adotada nos domicílios brasilei-
ros. Segundo o Guia Alimentar para a população brasileira, elaborado pelo
Ministério da Saúde, alimentos considerados saudáveis (frutas, legumes e ver-
duras) são menos consumidos em relação a alimentos com alto teor de gordu-
ras, açúcares e produtos industrializados, ressaltando a preferência dos bra-
sileiros por alimentos menos saudáveis (BRASIL. Ministério da Saúde 2005,
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 2010b), ressaltando que
a mudança no padrão de consumo alimentar infantil também deve ser acom-
panhada pela mudança no ambiente familiar. Nesse sentido, a intervenção
sobre o padrão de consumo alimentar domiciliar pode ser dada por meio de
fiscalização da produção de alimentos, políticas informativas, além de medi-
das que incidem diretamente na restrição orçamentária, como transferências
de renda ou mudanças nos preços dos alimentos (Drewnowski et al. 2004,
Mazzocchi & Bruce Traill 2005, Flores & Rivas 2017).

Com relação às transferências de renda, alguns programas governamen-
tais são formulados com o objetivo de combater a pobreza e a insuficiência
alimentar. No Brasil, a partir de 2003, esses programas foram unificados pelo
Programa Bolsa Família (PBF)1, o qual disponibilizou uma fonte de rendi-
mento extra ao orçamento de famílias beneficiadas (Rocha 2007). Desse re-
curso, cerca de 90% é destinado para o consumo de alimentos, contribuindo
para a sensação de segurança alimentar dessas famílias (IBASE - Instituto Bra-
sileiro de Análises Sociais e Econômicas 2008, Camelo et al. 2009). No estudo
de Camelo et al. (2009), verifica-se a influência do programa sobre a percep-
ção dos beneficiários quanto ao nível de segurança alimentar em domicílios
com crianças até 6 anos de idade. Segundo os autores, o programa atende
ao objetivo de promoção de segurança alimentar, uma vez que eleva em 7,4
pontos percentuais (p.p.) as chances de um domicílio sentir-se seguro em re-
lação ao consumo alimentar. Outra evidência sobre o aumento da aquisição
de alimentos é mostrada em Almeida et al. (2013) que, por meio de um índice
de concentração de despesas, mostraram a influência na diversificação das
despesas com alimentação. No entanto, essa contribuição sobre a aquisição de
alimentos não implica emmelhoria do tipo de alimentação adquirida por seus
beneficiários. Isso porque, de acordo com a pesquisa do Instituto Brasileiro de
Análises Sociais e Econômicas (IBASE - Instituto Brasileiro de Análises Soci-
ais e Econômicas 2008), a modificação no consumo alimentar acompanha a
tendência de inadequação alimentar nacional. Após o recebimento do bene-
fício, familiares informaram um aumento considerável de açúcares (78%) e
industrializados (62%), enquanto o consumo de vegetais foi o que teve menor
aumento (40%).

Como forma de verificar a importância do programa sobre a qualidade
da alimentação dos beneficiários, Kawamura (2014) avaliou seus efeitos sobre
nutrientes, destacando-se sua contribuição sobre o aumento no consumo de

1Segundo o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, o programa de trans-
ferência de renda Bolsa Família atendeu às famílias em situação de pobreza e extrema pobreza,
caracterizadas pela renda familiar mensal per capita de até R$137,00 e R$69,00, respectivamente,
de acordo com o artigo 18 do Decreto nº 6.824, de 2009 (Brasil 2009).
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fibras alimentares, carboidratos e redução do consumo de açúcar e sódio de
adição. No entanto, o consumo de vitaminas também é menor para benefi-
ciários do programa. A participação no PBF pode afetar não somente a ali-
mentação, como também o estado nutricional, uma vez que pode contribuir
com a melhoria na saúde dos indivíduos beneficiados. Segundo Camelo et al.
(2009), o programa pode elevar indicadores nutricionais, tais como o Índice
de Massa Corpórea (IMC), via efeito na renda, que aumenta a aquisição de ali-
mentos. Entretanto, também contribui na redução desses indicadores, devido
às exigências de acompanhamento médico, além das orientações e informa-
ções dadas sobre melhores padrões de alimentação, inclusive para crianças
e adolescentes acima do peso adequado. Com isso, é interessante olhar es-
ses efeitos separadamente. Com relação ao estado nutricional, Camelo et al.
(2009), ao avaliar as informações antropométricas de crianças com até 6 anos,
mostraram que o PBF eleva os indicadores antropométricos de crianças com
déficit de peso, além de reduzir as chances de apresentarem excesso de peso e
obesidade. Para crianças com cinco a nove anos de idades, Kawamura (2014)
mostrou que o PBF aumenta as chances de não ter excesso de peso em 4,7 p.p.
Em adolescentes de até 19 anos, as chances são de 3,8 p.p. Em ambos os es-
tudos, atribui-se esses resultados como um efeito conjunto da diversificação
alimentar, conjuntamente com as exigências e acompanhamento dos benefi-
ciários por agentes de saúde.

Apesar das evidências existentes, nenhuma delas observa o impacto do
PBF sobre a demanda de alimentos para indivíduos menores de 10 anos. De
forma geral, a análise da demanda alimentar dos domicílios brasileiros concentra-
se no consumo agregado ou em médias baseadas em escalas de equivalência2 .
Além de não ser possível relacionar a alimentação individual com variáveis
que indicam o estado de saúde, o uso da média domiciliar pode não ser in-
formativa, pois a distribuição de recursos entre os indivíduos de um mesmo
domicílio não são iguais, devido a diferentes retornos de produtividade ou por
relações de poder dentro do domicílio, fazendo com que indivíduos recebam
mais recursos que outros (Behrman & Deolalikar 1988, Deaton 1997). Smed
et al. (2007) também alertam que ao analisar os efeitos médios, de políticas
que influenciam os hábitos alimentares, ignora-se o impacto sobre indivíduos
mais vulneráveis, como crianças e idosos, que possuem necessidades dietéti-
cas especiais. No entanto, observar esses efeitos sobre a aquisição alimentar e
estado nutricional de crianças não é simples. A única fonte de abrangência na-
cional que contém informações sobre aquisição de alimentos (POF/IBGE), em
seu último inquérito (2008/2009), contém um registro específico ao consumo
alimentar individual, que abrange apenas o consumo relatado por indivíduos
com idade superior a 10 anos em 10.822 domicílios.

Como forma de desagregar as informações de aquisição de nutrientes em
pesquisas realizadas em âmbito domiciliar, Chesher (1997) propôs um mé-
todo de estimação semiparamétrica, que identifica o consumo individual, com
base no gênero, idade e características sociodemográficas, aplicado por vários
estudos internacionais, como em Bromage et al. (2018), Eyles et al. (2016) e
Bonnet et al. (2014). Ao fornecer estimativas individualizadas das calorias
adquiridas e permitir a comparação com os níveis recomendados para cada
faixa etária e gênero, a identificação do consumo alimentar durante a infância,

2Ver Silveira et al. (2007), Pereda & Alves (2012), Barbosa et al. (2014), Silva & Coelho (2009),
Claro & Monteiro (2010).
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bem como sua relação com o estado nutricional, pode contribuir para verificar
como intervenções políticas podem reverter e prevenir o quadro de obesidade
infanto-juvenil.

Dessa forma, este estudo propõe analisar o efeito do Programa Bolsa Famí-
lia (PBF) sobre o estado nutricional e aquisição individual de alimentos para
indivíduos em situação de pobreza, com idade entre 2 e 9 anos. Para tanto, se-
rão estimados três modelos: um modelo que identifica a aquisição individual
de calorias, por meio da aquisição agregada domiciliar, seguido por um mo-
delo de regressão quantílica, que verifica o efeito de um conjunto de variáveis
sobre a distribuição do IMC, inclusive controlando pela taxa de consumo caló-
rico infantil, estimada pelo procedimento anterior e por dummies indicadoras
do consumo alimentar na escola, não consideradas de forma direta pelos estu-
dos existentes sobre os efeitos do PBF3. Isso permite separar o efeito atribuído
das condicionalidades do efeito da aquisição alimentar. Este é visto por meio
de um sistema de demanda para uma cesta com diversas categorias alimenta-
res, que possibilitou a obtenção da sensibilidade da quantidade de alimentos
alocada para as crianças, no âmbito domiciliar, dada a participação no PBF.

Este trabalho está dividido em cinco seções, incluindo essa introdução. Na
próxima seção, apresenta-se o referencial teórico, em que se baseiam as esti-
mações dos efeitos do PBF sobre o estado nutricional e demanda de alimentos
para o público infantil. A Seção 3 expõe o modelo econométrico, bem como
as variáveis e base de dados utilizada. Os resultados obtidos e a discussão dos
mesmos são apresentados na quarta seção, seguida pelas principais considera-
ções finais do estudo.

2 Referencial Teórico

Como o estado de saúde não é diretamente observado, os estudos empíricos re-
correm a representações que podem ser desde avaliações subjetivas de saúde,
até medidas mais objetivas, baseadas em informações antropométricas (Behr-
man & Deolalikar 1988). Essas últimas caracterizam diretamente o estado
nutricional, podendo refletir preocupações com a saúde. A medida mais co-
mum é o Índice de Massa Corpórea (IMC), o qual expressa a quantidade de
quilogramas que os indivíduos possuem por metro2 (kg/m2), sinalizando a
distribuição harmoniosa entre a massa corporal e o comprimento. Embora
não permita a distinção entre massa gorda ou magra, esse índice é o mais
recomendado internacionalmente para avaliação nutricional, sendo o índice
antropométrico mais consistente que pode ser calculado com as informações
de pesquisas de orçamento domiciliar. Além disso, está correlacionado com
medidas de adiposidade e permite estimar o risco de desenvolvimento de do-
enças crônicas não transmissíveis (DCNTs), sendo que, quanto maior o seu
valor, mais vulnerável o indivíduo estará a tais doenças. O ponto de corte que
define a incidência de obesidade em adultos é equivalente a 30 kg/m2. No
entanto, não é adequado para mensurar a obesidade infanto-juvenil, uma vez
que, até os 18 anos, o IMC muda substancialmente com a idade e o gênero,
necessitando de definições diferenciadas (WHO 2002, Cole et al. 2000, 2007).

O estado nutricional, para ser adequado, dependerá do equilíbrio entre
ingestão e gasto de energia, sendo caloria (kcal) “[...] a unidade de medida da

3Somente Kawamura (2014) considera a alimentação em âmbito escolar, mas por meio de
uma proxy, com base no horário em que a alimentação ocorreu, se corresponde ao horário escolar.
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energia gasta pelo corpo humano em suas atividades metabólicas e físicas e do
teor de energia encontrado nos alimentos (proteínas e carboidratos: 4kcal/g;
gorduras: 9kcal/g). Vitaminas e minerais não fornecem energia.” (BRASIL.
Ministério da Saúde 2005, p. 92). Alimentos ricos em gorduras e carboidratos,
por serem os nutrientes que mais produzem calorias por grama de alimento,
devem ser consumidos com moderação. Caso o excesso de calorias ingeridas
exceder o nível requerido pelo organismo, a energia será acumulada na forma
de gordura corporal, resultando em obesidade. Caso contrário, o indivíduo se
encontrará em estado de subnutrição (BRASIL. Ministério da Saúde 2005).

Apesar de o consumo alimentar suficiente ser imprescindível para que os
indivíduos alcancem um nível de segurança nutricional e mantenham-se sau-
dáveis, poderá ser desejável estar acima ou abaixo do nível de peso estabe-
lecido pela comunidade de saúde pública. Assim, o bem-estar derivado do
estado nutricional é baseado em uma avaliação subjetiva da aparência física
individual. Como não é possível escolhê-lo diretamente, o indivíduo determi-
nará um nível ótimo de consumo e gasto de calorias para alcançá-lo. Assim,
o estado de saúde (Hi ) de um indivíduo i pode ser expresso por meio de uma
função de produção de saúde, relacionando seu consumo calórico (qi ), além
do gasto calórico e fatores que compõem a sua dotação de saúde (ξi ), que
geralmente não são observados. O estado nutricional ótimo será resultante
das escolhas alimentares e da forma como são gastas as calorias adquiridas
(Philipson & Posner 2003, Cawley 2004). Especificamente para crianças, esse
processo de maximização de bem-estar dependerá das escolhas de sua mãe e
dos cuidados que esta tem com a saúde infantil (Behrman & Deolalikar 1988,
Reichman et al. 2009):

max UM (HM (qM , IM ,ξM ),H i (qi , IM ,ξi ),qi ,qM ,OM ), (1)

em que HM e H i são as funções de produção de saúde da mãe e da criança,
respectivamente; IM são características da mãe, que podem influenciar tanto
no seu estado de saúde, quanto no da criança; OM representa o consumo de
outros bens e serviços não alimentícios.

A maximização de utilidade é condicionada por restrições orçamentárias,
biológicas e de tempo (Cawley 2004), sendo a restrição orçamentária a limita-
ção mais relevante percebida pelo indivíduo ao tomar sua decisão de consumo.
Supõe-se que os gastos com alimentação são fracamente separados dos gastos
com os demais bens, de forma que os indivíduos decidem quanto gastar em
alimentação em um estágio separado dos demais bens, e essa decisão irá influ-
enciar seu estado nutricional. O conceito de separabilidade fraca não implica
que as quantidades em um grupo sejam independentes dos preços dos bens
de outros grupos ou da renda. Isso porque o consumidor poderá realocar os
gastos entre diferentes grupos em resposta a mudanças de preços relativos, a
fim de atender a sua restrição orçamentária. Logo, o dispêndio em r-ésimo
grupo é uma função dos preços e dispêndio total. Assim, deve-se considerar
que apenas o dispêndio (mikr ) e os preços dos alimentos (pikl ) constituem a
restrição que o indivíduo enfrenta para maximizar sua utilidade (Deaton &
Muellbauer 1980a). Supondo que as decisões de consumo de uma i-ésima cri-
ança, residente no k-ésimo domicílio sejam dadas pela sua mãe, a quantidade
ótima de alimentos destinada a i-ésima criança será determinada por um pro-
cesso de maximização de utilidade:
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max UM (HM (qMk , IMk ,ξMk ),H
i (qi , IMk ,ξi ),yi ,yM ,OM ),

s.a.
L

∑

l=1

pklyMlk +
L

∑

l=1

pklyilk =mMkr (pk ,mk) +mikr (pk ,mk ), (2)

em que yilk é a quantidade do l-ésimo alimento destinada para a i-ésima cri-
ança, residente no k-ésimo e pkl é o seu preço; IMk é um vetor com caracterís-
ticas domiciliares, incluindo características de sua mãe; pk representa o vetor
de preços pagos por outros bens e mk a renda total.

Ao resolver o problema da Equação (2), pode-se encontrar a quantidade
ótima de alimentos destinada a cada membro do domicílio. Supõe-se que as
decisões de aquisição são baseadas em quantidades físicas de cada alimento,
e não necessariamente nos nutrientes que os compõem. O comportamento de
consumo é baseado em bens adquiridos, sendo esta uma boa medida de possi-
bilidade de acesso e variabilidade (FAO 1997, Smed et al. 2007). No entanto,
como visto na Equação (1), o estado nutricional dependerá da composição ca-
lórica, que é uma função linear da quantidade de alimentos adquiridos. Sendo
cl a quantidade calórica para cada quilograma de yilk , a quantidade total de
alimentos adquiridos convertidos em calorias será qik =

∑L
l=1 clyilk .

As condições de primeira ordem para o problema observado na Equação
(2) permitem encontrar o nível ótimo de alimentos destinados a i-ésima cri-
ança, como função de seus preços e do dispêndio com esses bens. Como a
decisão de consumo influencia o estado nutricional da criança, o nível ótimo
será:

H∗i =H∗(q∗ik(pikl ,mikr ), Iik ,ξik), (3)

em que eH∗q é a mudança percentual no indicador de estado nutricional, dada
a mudança na quantidade do l-ésimo bem, após a mudança nos preços,ejj e
elj são as elasticidades desse bem e do bem j , em relação ao preço pl , respecti-
vamente e elm são as elasticidades-dispêndio.

Além das variáveis econômicas preço e dispêndio, a decisão do consumi-
dor também pode ser influenciada por fatores demográficos. Esses fatores
podem ser incorporados na função de demanda via função de translação de-
mográfica (demographic translating), pormeio da inclusão de parâmetros que
dependem de variáveis demográfica, podendo ser expressos por uma função
linear (Pollak & Wales 1981):

dlk = ΣkθlkDik (4)

em que Dk é um vetor de variáveis que caracterizam o k-ésimo domicílio e
θlk são os efeitos de cada variável sobre o l-ésimo bem. Nesse vetor, incluem-
se características referentes à localização domiciliar, nível de informação do
responsável pela criança, além da participação em programas, como o Bolsa
Família. A quantidade ótima destinada para a i-ésima criança será dada pela
função:
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y∗ik = y∗ik(pikl ,mikr ,Dik ), (5)

No caso do Programa Bolsa Família, pode-se dizer que o efeito no estado
nutricional infantil é dado pelo impacto direto no IMC, dado pela mudança
nos cuidados com a saúde, além do impacto indireto, devido à mudança no
consumo calórico (Camelo et al. 2009).

3 Aspectos Metodológicos

3.1 Estimação do consumo calórico individual a partir do consumo
domiciliar

Observar o efeito da ingestão de alimentos no IMC pode não ser simples, dado
a limitação de informações em algumas pesquisas, como a POF4, que forne-
cem dados de consumo em agregados domiciliares. A distribuição de recur-
sos entre os indivíduos de um mesmo domicílio pode não ser igual, devido a
diferentes retornos de produtividade ou por relações de poder dentro do do-
micílio, fazendo com que indivíduos recebammais recursos que outros. Dessa
forma, a média domiciliar não será informativa sobre o efeito demudanças em
variáveis socioeconômicas sobre a aquisição nutricional (Behrman & Deolali-
kar 1988).

Uma forma de solucionar esse problema de identificação é considerar o
consumo alimentar em termos de unidades de “adultos-equivalentes", computando-
se a média do consumo domiciliar em termos de um indivíduo referencial
(Babu & Prabuddha 2009). Como alternativa para analisar a distribuição de
alimentos entre membros de um domicílio, Chesher (1997, 1998) propõe um
método em que é possível identificar e estimar o consumo de alimentos em
âmbito individual a partir das informações disponíveis, em qualquer unidade
de medida (calorias, quilogramas ou nutrientes). Baseando-se no modelo pro-
posto pelo autor, obtém-se o valor previsto do consumo individual, por meio
da estimação da relação entre o consumo domiciliar per capita e caracterís-
ticas individuais e domiciliares. Vale ressaltar que, em todas as etapas das
estimações, considera-se apenas o valor energético dos alimentos e não a sua
composição nutricional. Seja q̄k a oferta média de alimentos dentro do domi-
cílio k. Como a divisão de recursos intradomiciliar é desigual, pode-se consi-
derar que:

q̄k = qik +θik = q̂ik + uik +θik , (6)

em que qik é o consumo real do i-ésimo indivíduo pertencente a k. Se o indi-
víduo consome além da quantidade per capita de alimentos disponível, então
θik < 0. Pode-se considerar que a quantidade observada por cada indivíduo,
qik , seja equivalente à taxa média de ingestão por idade-gênero e caracterís-
ticas que influenciam na distribuição dos recursos intradomiciliares, além de
desvios nessa média para cada indivíduo, uik .

4Apenas o inquérito de 2008/2009 contém um registro específico ao consumo alimentar in-
dividual, este abrange apenas o consumo de indivíduos com idade superior a 10 anos em 10.822
domicílios (cerca de 20% da amostra).
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As características observadas permitem prever um valor q̂ik , o qual ex-
pressa a quantidade de alimentos destinada ao indivíduo i, ou seja, expressa
a taxa média de consumo individual. Já uik são preferências não observadas
que desviam o consumo individual total dessa média.

Para expressar a taxa média de consumo individual, Chesher (1997) as-
sume que q̂ik pode ser representada por uma função g(.), que é separável en-
tre as características domiciliares e individuais, de forma multiplicativa, ou
seja: g(xik , zk ) = g(xik)z(zk ), em que a função z(.) assume a forma paramétrica
z(zk ) = exp(Z

′
τ). Assim, a função g(.) pode ser estimada como:

g(xik , zk ) =
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em que x1ikex
2
ik representam a idade e o gênero do i-ésimo indivíduo, residente

no k-ésimo domicílio; 1(x1ik = a,x2ik = g) é uma função indicadora, que assume
o valor 1 caso o indivíduo tenha a idade a e seja do gênero g . A taxa média
de ingestão por idade-gênero será dada por βag , e como o consumo observado
corresponde à oferta de alimentos apenas no domicílio, a taxa estimada será
uma parcela bi do que corresponderia ao valor total. Devido à distribuição
discreta da idade, aplica-se a estimação com suavização em todas as idades5.

A especificação em Chesher (1997) considera a aquisição domiciliar total.
Baseado na Equação (6) e supondo que as heterogeneidades que influenciam
na alocação intradomiciliar estejam captadas no vetor de características do-
miciliares z, estima-se a Equação (7), considerando a aquisição calórica do-
miciliar per capita, em relação a dummies de interações das variáveis idade
e gênero de cada indivíduo. Com isso, q̂ik é expresso pelo valor previsto da
estimação para cada indivíduo.

3.2 Fatores associados ao estado nutricional infantil

Como visto, o estado nutricional, representado pelo Índice de Massa Corpórea
(IMCikt), dependerá do consumo de calorias (qikt), além do gasto calórico não
observado, cuidados com a saúde, dos choques metabólicos e propensão gené-
tica à obesidade, que compõem o vetor de fatores não observados, ξikt . Devido
à ausência de informações sobre o verdadeiro consumo calórico, tem-se que
(Bonnet et al. 2008):

IMCik = η +µq̂ik +µuik + ξik , (8)

em que ξikt é um choque independente do consumo calórico real; µ mede o
real efeito das calorias ingeridas sobre o IMC. Assim:

5A demanda por energia e nutrientes varia de forma complexa ao longo do ciclo de vida, au-
mentando rapidamente entre a infância e a fase adulta e, dependendo do nível de atividade, entra
em declínio na velhice. Além disso, preferências alimentares também podem variar ao longo do
ciclo de vida. A estimação com suavização da idade é importante para produzir um bom ajuste
dos dados e curvas sem muita variação local. Assim, encontra-se um parâmetro de penalização,
considerando alguns valores nas estimativas das curvas da aquisição calórica por idade, para cada
gênero separadamente e escolhe-se aquele que minimiza a variação local (Chesher 1997, Miquel
& Laisney 2001, De Agostini 2005).
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µ̂ =
cov(IMCikt , q̂ikt)

var(q̂ikt)
= µ+

cov(q̂ikt,uikt)
var(q̂ikt)

+
cov(q̂ikt,ξikt)
var(q̂ikt)

, (9)

Pode-se dizer que, por uikt representar preferências pessoais, um indiví-
duo pode ter hábitos alimentares diferentes daquilo que é consumido por in-
divíduos commesma idade-gênero. Assim, essas preferências independem de
suas características, não sendo correlacionadas com a taxa de aquisição caló-
rica q̂ikt . A aquisição alimentar por indivíduos mais novos depende das es-
colhas domiciliares, representadas pelas variáveis contidas no vetor zikt , usa-
das na estimação da taxa de consumo calórico. No entanto, ξikt contém o
gasto calórico não observado, que tem uma relação de complementaridade
com o consumo calórico, além de ser influenciado por características indivi-
duais. Outros fatores relacionados aos cuidados com a saúde também podem
influenciar o IMC e a aquisição de alimentos, contribuindo para aumentar o
viés na Equação (9). Assim, recorre-se ao uso de proxies, relacionadas a hábi-
tos de vida mais saudáveis, que podem caracterizar a dotação de saúde dos
indivíduos.

Seguindo Behrman & Deolalikar (1988), além da aquisição alimentar, que
reflete os hábitos alimentares da criança no período analisado, é importante
acrescentar variáveis que reflitam os cuidados e o investimento na sua saúde.
Tais variáveis podem ser representadas pelas características da mãe, além da
participação no PBF, visto que esse programa exige de seus beneficiários o
acompanhamento médico das crianças, além das orientações e informações
dadas sobre melhores padrões de alimentação. Além disso, a taxa de aquisi-
ção calórica se baseia em dados domiciliares, necessitando-se de uma variável
que expresse o consumo extradomiciliar. Essas duas fontes de consumo ali-
mentar têm relação de substituição e, conjuntamente, são determinantes do
estado nutricional. Assim, ignorar o efeito do consumo extradomiciliar pode
subestimar o efeito do consumo calórico estimado.

O impacto das variáveis sobre o IMC pode ser diferente ao longo da sua dis-
tribuição. No caso do PBF, por exemplo, uma vez que a exigência de controle
do peso das crianças seja maior sobre aquelas com peso elevado, espera-se que
seu impacto seja maior. Assim, a influência dos fatores associados ao estado
nutricional será estimada por meio de regressões sobre os quantis da distri-
buição do IMC. Sendo Xik um vetor de características observadas da i-ésima
criança, residente no k-ésimo domicílio, tem-se que (Angrist & Pischke 2008):

Qτ(IMCik | Xik) = Xikβ +Φ(τ)−1ξ (10)

em que Qτ(.) é o valor do IMC no τ-ésimo quantil de sua distribuição; Φ(τ)−1ξ
é o inverso da função de distribuição do termo de erro da função de produção
de saúde, acumulada até o τ-ésimo quantil. Se a dispersão da distribuição
do IMC condicional a qualquer variável do vetor Xik mudar, o impacto dessa
variável será diferente, ao longo da distribuição do IMC e, portanto, não se
pode dizer que o efeito na média dessa variável é o mesmo para valores mais
baixos (déficit de peso) e mais altos (excesso de peso).
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3.3 Estimação da demanda individual de alimentos

Adistinção entre as elasticidades-preço em âmbito domiciliar e as elasticidades-
preço individuais é importante para políticas que tenham como objetivo com-
bater o sobrepeso, uma vez que esse problema pode se diferenciar entre mem-
bros de um dado domicílio (Bonnet et al. 2008). Uma análise de demanda
individualizada pode gerar resultados mais precisos, uma vez que seguir uma
dieta saudável é uma decisão tomada pelo indivíduo. As estimativas das elasti-
cidades individuais são necessárias para mostrar como essas mudanças contri-
buem para reduzir/aumentar a aquisição de determinados alimentos, levando
em consideração como essas mudanças influenciam na alocação intradomici-
liar. Para encontrar as elasticidades-preço e dispêndio da demanda de alimen-
tos, recorre-se ao modelo Quadratic Almost Ideal Demand System (QUAIDS),
de Banks et al. (1997), com correção para o problema dos gastos nulos, pro-
posta por Shonkwiler & Yen (1999). Assim, propõe-se estimar um sistema de
equações para l bens, baseado na seguinte especificação:

wiklt = Φ(z
′

iklt)(âl )[cl +Dkθl +
∑

j

γlj lnpjkt + βl ln

(

miktl

a(p)

)

+

λi

b(p)

{

ln

(

miktl

a(p)

)}2

+ ul v̂ikt] +ϕlφ(z
′

iklt α̂l ) + εiktl , (11)

em que, wilkt é a parcela de gasto com o l-ésimo bem, pelo i-ésimo indivíduo;
miktl representa dispêndio total6; a(p) um índice de preços7; pjkt é o preço do
j-ésimo bem.

O modelo QUAIDS é semelhante ao AIDS, porém considera o parâmetro
λi , referente ao impacto do termo quadrático do dispêndio, além de incor-

porar um agregador de preços Cobb-Douglas b(p) = Πjp
βj
j , requerido para

manter a integrabilidade do sistema; Dk é um vetor de variáveis que podem
caracterizar os hábitos alimentares dos indivíduos e θl é um vetor de parâme-
tros associados, que indicam o efeito de cada variável. A função de densidade
de φ(z

′

iktl α̂l ) e a função de distribuição acumulada Φ(z
′

iktl(âl )) são obtidas por
meio da estimação de um modelo de escolha binária (probit). A Equação (9)
é estimada por meio de um SUR. Utiliza-se os procedimentos de Blundell &
Robin (1999) e de Deaton (1988) para corrigir a endogeneidade do dispêndio
e dos valores unitários, respectivamente.

Quanto ao impacto do Programa Bolsa Família, incluído no vetorDk , assim
como as demais variáveis domiciliares8, a variável indicadora de recebimento
do benefício pode ser acrescentada nas equações de demanda por meio de

6Opta-se por utilizar nas equações de demanda do 2º estágio o dispêndio total com os n bens,
visto que preserva a restrição da aditividade, além de permitir a hipótese de separabilidade do
orçamento (Deaton & Muellbauer 1980a).

7Como o índice de preços do AIDS não é linear nos parâmetros, Deaton &Muellbauer (1980b)
sugerem o índice de Stone, a fim de se obter ummodelo linear. No entanto, Moschini (1995) prova
que esse índice não é invariante a mudanças de preços e quantidades, sugerindo como substitutos
o índice de Stone corrigido e o índice de Laspeyres.

8Também foram incluídas como controle as variáveis que representam as características da
mãe: se é responsável pelo domicílio, se é obesa e sua escolaridade, bem como se o domicílio é
urbano e se o responsável avalia que os alimentos consumidos no domicílio são sempre do tipo
preferido.



138 Silva Economia Aplicada, v.24, n.1

translação demográfica. Uma vez que o efeito tratamento médio é equivalente
ao efeito parcial médio para variáveis dummy (Wooldridge 2010), pode-se di-
zer que:

∂wl

∂BF
= E(w1 |BF)−E(w0|BF)

= Φ(z
′

ik α̂l )θlBF ⇒
∂ql
∂BF

= Φ(z
′

ik âl )
θlBF

pl
m, (12)

Como o efeito na média condicional é equivalente ao efeito incondicional, por
Lei das Expectativas Iteradas, o resultado encontrado reflete a variação na pro-
porção de beneficiários sobre a demanda de alimentos, podendo ser expresso
medido em termos de ‘elasticidade’, que mede a variação percentual na quan-
tidade demandada quando a variável varia de zero para um (Lazaridis 2004,
Angrist & Pischke 2008). Assim, a variação na quantidade demandada será
expressa por:

elBF =
∂ql
∂BF

BF

ql
= Φ(z

′

ikα̂l )
θlBF

wl
m, (13)

3.4 Análise de efeitos de tratamento

Em programas de transferência de renda, como o Programa Bolsa Família,
cuja seleção para participar do programa é não aleatória, tem-se um viés de
seleção na estimação de seus efeitos. No caso do PBF, os critérios de elegi-
bilidade são definidos pela renda familiar e número de crianças menores de
18 anos (Camelo et al. 2009). Para tanto, é necessário identificar um grupo
de controle que seja um bom contrafactual para os beneficiários, considera-
dos como grupo de tratamento. Isso porque, como não é possível observar o
mesmo indivíduo com e sem tratamento, ao usar os resultados de quem não
recebeu como comparação, tem-se (Angrist & Pischke 2008):

E(y|BF = 1)−E(y|BF = 0) = ATT +E(y0 |BF = 1)−E(y0|BF = 0), (14)

em que y é a variável de resultado observada, y1 e y0 são seus resultados po-
tenciais, com e sem tratamento, respectivamente; BF é a variável indicadora
de tratamento; ATT = E(y1 − y0 | BF = 1) é o efeito médio do tratamento sobre
os tratados (quem recebeu o programa).

Uma vez que os indivíduos atendem a alguns critérios para participar do
programa, os resultados potenciais sem o tratamento de quem recebeu serão
diferentes dos resultados de que não recebeu, ou seja, E(y0 |BF = 1) , E(y0 |BF =
0). Assim, é preciso garantir que o grupo de comparação seja semelhante
ao grupo que recebeu a política. Para tanto, recorre-se à técnica proposta
por Rosenbaum & Rubin (1983), que estima um escore de propensão (Pro-
pensity Score Matching - PSM), para parear unidades semelhantes do grupo
de controle com o grupo de tratamento. Pela hipótese de ignorabilidade do
tratamento, a participação no programa depende de variáveis observadas (x),
que quando controladas, o resultado (y) independe da participação dos indi-
víduos:
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E(y1 | x,BF) = E(y1 | x) e E(y0 | x,BF) = E(y0 | x), (15)

3.5 Base de dados e variáveis9

As informações utilizadas neste estudo são provenientes dos microdados da
Pesquisa de Orçamentos Familiares, pesquisa de caráter amostral, realizada
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Consideram-se duas
pesquisas realizadas em dois pontos no tempo: 2002/2003 e 2008/2009, com
uma amostra de 48.568 e 55.970 domicílios, respectivamente, situados em
áreas urbanas e rurais de todo o território nacional (BRASIL. Ministério da
Saúde 2005, IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 2010c). Am-
bas pesquisas, disponibilizam informações sobre a composição orçamentária
doméstica e sobre as condições de vida da população, visando mensurar as
estruturas de consumo, dos gastos e fontes de rendimento, além de informa-
ções antropométricas. Todas as variáveis utilizadas foram criadas a partir dos
seguintes registros da POF: moradores, caderneta de despesas domiciliares
e individuais, e consumo alimentar (disponível apenas para 2008/2009). O
consumo domiciliar de alimentos foi definido a partir da conversão das quan-
tidades em quilogramas para calorias, de acordo com os valores médios espe-
cificados nas Tabelas de Composição de Alimentos do IBGE.

Como se objetiva analisar os efeitos do Programa Bolsa Família (PBF) so-
bre o estado nutricional e a demanda por alimentos para o público infantil,
opta-se por analisar a amostra pertencente à faixa etária 2 a 9 anos, cuja infor-
mação sobre consumo calórico não é observada diretamente e pertence à faixa
usada como critério para o domicílio participar do programa (até 17 anos), re-
sidentes em domicílios pobres10, apenas para o biênio 2008/2009 (último ano
da pesquisa com informação sobre o programa).

Considerando apenas as crianças que têm mãe residente no domicílio, a
amostra de interesse tem 6,129 indivíduos. Como o registro da POF sobre
o consumo pessoal não inclui indivíduos com menos de 10 anos de idade,
recorre-se à desagregação da aquisição domiciliar, sugerida por Chesher (1997).

Ao desconsiderar os indivíduos que não informaram alguma característica
ou consumo domiciliar, além de outilers de renda e consumo, a amostra final
contém 126.375 indivíduos em 2002/2003 e 142.683 em 2008/2009, corres-
pondendo a uma população de 123.352.543 e 146.499.989 indivíduos, res-
pectivamente. A estimação da taxa de aquisição calórica foi realizada com a
amostra completa, para garantir variabilidade dos valores previstos, conside-
rando como variável dependente a oferta de calorias per capita no domicílio
e variáveis explicativas de propostas por Chesher (1998). Para caracterizar o
consumo extradomiciliar na função de produção de saúde, recorre-se a variá-
veis indicadoras do consumo em âmbito escolar.

Kawamura (2014) alerta que a alimentação na escola pode contribuir para
se alcançar índices antropométricos adequados. Uma vez que as crianças par-
ticipantes no PBF também recebem esse tipo de alimento, não se pode atribuir
apenas ao PBF a mudança em seu estado nutricional. Portanto, o autor propõe

9Devido ao limite de espaço, optou-se por não apresentar as estatísticas descritivas, que estão
disponíveis sob requisição da autora.

10A linha de pobreza adotada considera uma renda domiciliar per capita de até 1
2 salário

mínimo, em valores de janeiro de 2009.
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uma medida de alimentação escolar, para o público adolescente, uma variável
que indica se houve consumo fora de casa em horário escolar. Segundo o autor,
essa variável também ajuda a obter um efeito direto do programa. Para tentar
captar esses efeitos, no presente estudo, propõe-se usar dummies indicadoras
que identifica a origem dos alimentos consumidos na escola pela criança me-
nor que 10 anos: se estas são fornecidas pela escola ou se são compradas na
cantina, criada com base o item “alimentos consumidos na escola”, do registro
de moradores da POF.

A estimação da aquisição individual de calorias no âmbito domiciliar por
categorias também segue a especificação na Equação (11). Como na POF o
preço do bem pl não é disponibilizado, calcula-se o valor unitário da des-
pesa (UVkl ) com cada bem (ylkt), em termos de quilogramas (R$/kg), isto
é, UVlkt =

mkt
ylkt

. Considera-se que o valor pago pela alimentação domiciliar
(UVlkt) é o mesmo para todos os membros do k-ésimo domicílio. Assim, pode-
se calcular a despesa individual m̂ikl = q̂ikl×UVkl e, consequentemente, as par-
celas de gasto, usadas na estimação do sistema de demanda de alimentos para
o público de interesse. Baseando-se na classificação do IBGE, os bens prove-
nientes do consumo domiciliar foram agrupados em 14 categorias (veja na Ta-
bela A.1 no apêndice). A fim de não se criar um número excessivo de equações,
categorias alimentares semelhantes foram agregadas e seus valores unitários
obtidos pela agregação linear das l categorias, ou seja, UVrkt =

∑L
l (wlktUVlkt),

com r=1,...,14. Para garantir a imposição de aditividade das parcelas de gasto,
trata-se um dos bens como “residual” e estima-se o sistema de demanda para
n−1 bens (Yen & Su 2000). O bem residual escolhido foiOutros alimentos, que
considera os alimentos que não estão incluídos nas categorias de interesse.

Assim, como em Camelo et al. (2009), as variáveis escolhidas para estimar
o escore de propensão em participar do PBF representam a renda domiciliar e
condições de vida em quatro dimensões: características do chefe do domicílio,
composição familiar, localização geográfica do domicílio e infraestrutura fa-
miliar. Incluem-se as características do chefe e não de outros membros, pois é
o indivíduo que toma a decisão de participar do programa (Kawamura 2014).
Para fazer o pareamento, considera-se apenas os domicílios com renda domi-
ciliar per capita inferior a meio salário mínimo e que tenham indivíduos com
até 17 anos de idade, totalizando 7.342 domicílios11 (13% da amostra total).

4 Resultados12

As médias de consumo calórico domiciliar estimadas são apresentadas na Ta-
bela 1, para o total da amostra, bem como por faixas etárias (devido ao limite
de espaço, optou-se por não apresentar as estimativas para as categorias, ver
nota de rodapé 13). Para fins de comparação, a 1ª coluna corresponde ao
consumo observado, disponível no levantamento sobre consumo pessoal da
POF de 2008/2009, que não contém informações de consumo para a faixa
etária de interesse. Verifica-se que as estimativas usando a aquisição domi-
ciliar per capita se aproximam do consumo observado, ao passo que usar o
consumo domiciliar total, como em Chesher (1997), subestima-se o consumo

11A amostra de domicílios é maior que o número de crianças, pois nem todos têm crianças
com menos de 9 anos.

12Devido ao limite de espaço, optou-se por não apresentar as estatísticas descritivas, que estão
disponíveis sob requisição da autora.
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de indivíduos com menos de 18 anos. Vale ressaltar que, além de não forne-
cer dados sobre o consumo alimentar infantil, os dados contidos no registro
de consumo pessoal do inquérito são baseados na declaração individual do
que foi consumido em dois dias não consecutivos. Segundo o autor, esse tipo
de informação pode conter informações enviesadas fornecidas pelos entrevis-
tados sendo mais suscetível a erros de medida do que uma desagregação do
registro de aquisições de alimentos em âmbito domiciliar. Isso pode explicar
as diferenças nos desvios-padrão entre as três medidas apresentadas.

Tabela 1: Consumo calórico domiciliar observado e estimado, por faixas
etárias, 2008/2009

Consumo Consumo Consumo Domiciliar
Faixa Etária Observado Domiciliar Total per Capita

Média DP Média DP Média DP

Total 1473,56 705,41 1583,65 555,23 1495,44 203,80
2 - 9 anos - - 898,71 217,62 1306,07 136,82
10 - 17 anos 1581,29 739,02 990,96 251,67 1364,54 139,38
18 - 29 anos 1435,20 676,48 1478,00 286,15 1593,05 189,27
30 - 59 anos 1437,15 694,24 956,20 391,03 1554,84 176,56
60 anos ou + 1424,84 610,70 2102,84 298,14 1733,95 161,18

Fonte: Resultado da pesquisa.
Nota: DP = Desvio-padrão

Como visto na Seção 3.4, a participação no Programa Bolsa Família é não
aleatória, necessitando de técnicas quase-experimentais, a fim de se criar bons
contrafactuais para as unidades que receberam o benefício. Nesse sentido,
aplicou-se a técnica de Propensity Score Matching, que consiste em estimar a
probabilidade de participação no programa, por meio de um modelo de es-
colha binária, que contribui para parear unidades tratadas e de comparação.
As estimativas do modelo logit para obter o escore de propensão de receber
o benefício são apresentadas na Tabela 2, que também mostra as estimativas
da propensão em participar do programa com a amostra pareada, por Kernel
e pelo método vizinho mais próximo. Verifica-se que todas as variáveis esco-
lhidas são significativas para a participação no programa. No entanto, com a
amostra pareada pelo método de Kernel, todas elas deixam de ser significati-
vas, já pelométodo do vizinho mais próximo, a idade do chefe e seu termo qua-
drático, bem como a localização do domicílio na região Centro-oeste, ainda
explicam de forma significativa a participação.

Com o pareamento pelo método de Kernel, os grupos de tratamento e con-
trole são semelhantes, de forma que suas características não explicam sua pro-
pensão em participar do programa. Isso implica que, pós-pareamento, os do-
micílios passam a ser semelhantes em relação a variáveis que influenciariam
sua participação. Logo, pode-se dizer que as características dos domicílios
em que as crianças analisadas residem não se diferem estatisticamente, inde-
pendentemente se receberam ou não o benefício. Os resultados referentes à
aquisição alimentar e estado nutricional das crianças que não recebem o re-
curso do Bolsa Família podem ser contrafactuais daquelas que recebem, pois
ambos são semelhantes em termos de chances de participação no programa.
Por permitir um balanceamento dessas variáveis, os efeitos do programa se-
rão estimados apenas considerando esse método de pareamento.
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Tabela 2: Coeficientes estimados paras características domicili-
ares que influenciam a participação no Programa Bolsa Família,
pré e pós-pareamento, 2008/2009

Variáveis β β Vizinho β Kernel

Idade 0,1149∗∗∗ 0,0506∗∗∗ 0,0067
(0,0132) (0,0178) (0,0134)

Idade2 −0,0014∗∗∗ −0,0006∗∗∗ −0,0001
(0,0001) (0,0002) (0,0001)

Anos de estudo −0,0780∗∗∗ −0,0094 0,0040
(0,0086) (0,0112) (0,0082)

Total de crianças [0;6] 0,1617∗∗∗ 0,0090 −0,0100
(0,0371) (0,0462) (0,0317)

Total de crianças [7;15] 0,3622∗∗∗ 0,0391 0,0067
(0,0259) (0,0332) (0,0210)

Total de crianças [16;17] 0,2875∗∗∗ −0,0269 0,0239
(0,0571) (0,0726) (0,0487)

Zona urbana −0,2637∗∗∗ −0,0488 −0,0373
(0,0618) (0,0785) (0,0547)

N −0,5235∗∗∗ −0,0939 −0,0382
(0,0723) (0,0916) (0,0664)

S −0,8620∗∗∗ −0,1402 −0,0706
(0,1367) (0,1770) (0,1400)

SE −0,7250∗∗∗ −0,1631 −0,0382
(0,0912) (0,1219) (0,0939)

CO −1,1423∗∗∗ −0,2480∗ −0,0062
(0,1023) (0,1400) (0,1113)

Água encanada −0,0680 −0,0309 −0,0128
(0,0712) (0,0901) (0,0613)

Nº de banheiros −0,2318∗∗∗ 0,0731 −0,0525
(0,0692) (0,0912) (0,0608)

Esgoto −0,2421∗∗∗ −0,1387 0,0035
(0,0771) (0,1008) (0,0765)

Energia elétrica 0,1649 0,0593 0,0620
(0,1128) (0,1449) (0,0961)

Densidade morador/ −0,0542 −0,0025 −0,0260
cômodo (0,0413) (0,0503) (0,0352)
Constante −1,6676∗∗∗ −0,7905∗ −0,0744

(0,3127) (0,4205) (0,3116)

Observações 7040 3802 7040

Fonte: Resultado da pesquisa.
Nota: Erros-padrão entre parênteses; nível de significância: ∗ p<0,10, ∗∗

p<0,05, ∗∗∗ p<0,01.
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As estimativas dos efeitos da participação no Programa Bolsa Família so-
bre o IMC são apresentadas na Tabela 3, para as amostras antes e depois do
pareamento. Quem participa do programa espera melhorar o IMC das crian-
ças, em termos de ganho de peso. Isso porque o viés de seleção autosseleção é
negativo, implicando que os resultados potenciais do IMC das crianças que re-
cebem poderiam ser piores sem o programa. A inclusão das características da
mãe (coluna MQO3) provoca um aumento de 0,03 pontos no efeito negativo
do programa, indicando que estas variáveis influenciam também na partici-
pação do programa. Ao desconsiderá-las, pode-se atribuir parte do impacto
no IMC ao fato dessas mães serem mais preocupadas com o que consideram
como estado nutricional ideal para seus filhos.

Ao controlar pelo consumo calórico (coluna MQO4), o impacto estimado
reflete o efeito direto do PBF, atribuído pelas condicionalidades referentes aos
cuidados com a saúde, retirando-se o efeito renda. Verifica-se que a inclusão
da aquisição calórica pouco alterou o impacto do benefício, indicando que
as diferenças no estado nutricional entre beneficiários e não beneficiários são
devidas somente às exigências de acompanhamento médico e cuidados com o
estado nutricional de crianças.

A inclusão da alimentação escolar também alterou o efeito médio do PBF,
indicando que a redução no IMC é decorrente também de uma alimentação
mais saudável fornecida pela escola. Isso implica em uma interação entre o
PBF e as ações do Plano Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Esse efeito
também é sinalizado por Kawamura (2014) que, ao incluir a frequência de
consumo fora de casa por adolescentes, em horário escolar, conclui que estes
podem receber uma alimentação balanceada, não sendo legítimo atribuir so-
mente ao PBF o efeito sobre o estado nutricional. De fato, os resultados apre-
sentados na Tabela 3 mostram que se a alimentação realizada em ambiente
escolar for fornecida pela própria escola, o estado nutricional reduz em 0,20
kg/m2 em média, enquanto que alimentos comprados na cantina contribuem
ainda mais para a obesidade infantil, dado que no último quantil aumenta o
diferencial do IMC em 1,8 kg/m2. Vale ressaltar que, nos demais quantis, a
variável indicadora de aquisição alimentar na cantina escolar não foi signifi-
cativa, devido à pouca variabilidade dessa variável, dado que os indivíduos
analisados podem não ter recursos para obter alimentos em tal fonte. Assim,
controlando os efeitos do consumo calórico, características das mães e con-
sumo alimentar na escola, pode-se dizer que a participação no Bolsa Família
reduz o IMC em 0,20 kg/m3.

Ao analisar o impacto sobre a distribuição do IMC, verifica-se que o efeito
na redução do indicador é maior em quantis mais elevados. Isso ocorre de-
vido ao acompanhamento dado, por meio de orientações e informações sobre
melhores padrões de alimentação, inclusive para crianças acima do peso ade-
quado. Crianças cujo IMC está situado no último quartil (Q75) têm um resul-
tado 0,22 kg/m2 menor. Para aquelas situadas no último decil (Q90), o pro-
grama contribui para a redução de 0,32 kg/m2 no IMC. Nos quantis inferiores,
que incluem crianças com déficit de peso, o programa não apresentou contri-
buição significativa. Em Camelo et al. (2009) e Kawamura (2014), também
não foi encontrado um efeito significativo sobre o déficit de peso13. Camelo

13Ressalta-se que os estudos mencionados estimaram o efeito da participação no PBF sobre a
probabilidade de crianças e adolescentes estarem com déficit ou sobrepeso. Para obter um efeito
direto do programa, Kawamura (2014) usa uma variável proxy para merenda escolar, construída
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et al. (2009) atribuem os seus resultados ao fato de as crianças investigadas
(com até 6 anos) não estarem em grave situação de déficit de peso. Em ambos
os estudos, também foi mostrada a importância o PBF sobre a probabilidade
de crianças e adolescentes estarem da situação de sobrepeso, corroborando os
resultados apresentados na Tabela 2.

Quanto as variáveis que representam o consumo alimentar, verifica-se que
um aumento de 100 calorias/dia na taxa de aquisição calórica média para a
faixa etária analisada contribui para aumentar o IMC médio em 0,2 kg/m2.
Esse efeito é observado nos quantis mais altos, enquanto que, para o 1º quar-
til da distribuição do IMC, a variação no consumo calórico aumenta o índice
em apenas 0,1 kg/m2. Em relação às variáveis indicadoras do consumo esco-
lar, apesar de sua contribuição na redução do IMC para aqueles indivíduos
com níveis mais altos, também se verifica o efeito negativo em quantis inferio-
res. Assim, deve-se ter mais atenção ao consumo alimentar escolar de crianças
com déficit de peso, fornecendo uma alimentaçãomais equilibrada, com quan-
tidade suficiente de nutrientes que favoreçam o seu ganho de peso. Outro fato
preocupante é o impacto da alimentação comprada na cantina escolar sobre
crianças com elevado IMC. Para crianças cujo índice se situa no último de-
cil da distribuição, o fato de consumir alimentos da cantina aumenta em 1,8
kg/m2, sinalizando que essa é uma fonte de alimentos prejudiciais à saúde
infantil.

De forma geral, o impacto no IMC causado pelo PBF é devido às exigên-
cias de cuidados com a saúde, incentivo a hábitos alimentares mais saudá-
veis e controle do peso de crianças. Ao controlar pela aquisição calórica, esse
impacto pouco mudou, indicando que a mudança no IMC via efeito renda
é reduzido. Ou seja, o programa não aumenta as diferenças de consumo ca-
lórico entre beneficiários e não beneficiários, de forma a gerar mudanças no
estado nutricional. Como as orientações dadas aos beneficiários incentivam
uma alimentação mais equilibrada, espera-se um aumento no consumo ali-
mentar, mas também uma redução no consumo de alimentos com alto teor
calórico, anulando o efeito indireto.

Para verificar como o PBF pode contribuir nesse processo de substituição
de alimentos pouco saudáveis por uma alimentação mais equilibrada, o in-
dicador de tratamento é incluído em um sistema de demanda para diversas
categorias alimentares. Assim como os preços e o dispêndio, a participação
em algum programa de transferência de renda pode ser adicionada a um sis-
tema de demanda teoricamente consistente, por meio de translação demográ-
fica, como feito em Pan & Jensen (2008), que analisaram a influência do Food
Stamp Program sobre a demanda por alimentação dentro e fora do domicílio,
incluindo a probabilidade estimada de participação na forma reduzida do dis-
pêndio com alimentação, na estimação da decisão de compra e nas parcelas de
gasto. A desagregação proposta por Chesher (1997), por permitir a obtenção
de uma medida aproximada do consumo individual, contribuiu a análise dos
fatores que influenciam a quantidade de alimentos destinados para crianças,
com base nas suas taxas de consumo calórico estimadas.

Ao usar os indivíduos que não receberam o benefício como unidades de
comparação, sem que estes residam em domicílios semelhantes daqueles que
receberam, isso pode levar a uma interpretação errônea da contribuição do

com base na alimentação fora de casa em horário escolar. Essas informações são encontradas no
registro de consumo pessoal da POF 2008/2009, para indivíduos com 10 anos ou mais.
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Tabela 3: Efeitos da participação PBF, das características da mãe e alimentação sobre o IMC de crianças pobres, 2008/2009

Variáveis MQO1 MQO2 MQO3 MQO4 MQO5 Q10 Q25 Q50 Q75 Q90

PBF −0,352∗∗∗ −0,186∗∗ −0,219∗∗ −0,210∗∗ −0,196∗∗ −0,003 −0,051 −0,153∗∗∗ −0,218∗∗∗ −0,323∗∗

(0,078) (0,090) (0,089) (0,090) (0,089) (0,046) (0,042) (0,047) (0,074) (0,136)
Mãe é chefe −0,014 0,012 0,006 −0,060 −0,032 −0,095 0,099 0,187
do domicílio (0,094) (0,093) (0,093) (0,057) (0,052) (0,058) (0,091) (0,168)
Estudo da mãe 0,041∗∗∗ 0,038∗∗∗ 0,039∗∗∗ 0,014∗ 0,015∗∗ 0,026∗∗∗ 0,053∗∗∗ 0,070∗∗∗

(0,012) (0,012) (0,012) (0,007) (0,006) (0,007) (0,011) (0,021)
Mãe obesa 0,447∗∗∗ 0,433∗∗∗ 0,439∗∗∗ 0,508∗∗∗ 0,499∗∗∗ 0,496∗∗∗ 0,433∗∗∗ 0,458∗∗

(0,099) (0,098) (0,097) (0,064) (0,058) (0,065) (0,102) (0,188)
Domicílio urbano 0,236∗∗∗ 0,220∗∗ 0,217∗∗ −0,025 −0,015 0,046 0,389∗∗∗ 0,800∗∗∗

(0,089) (0,090) (0,089) (0,046) (0,042) (0,047) (0,074) (0,136)
Idade 0,054∗∗∗ 0,051∗∗∗ 0,073∗∗∗ 0,032∗∗∗ 0,023∗∗ 0,015 0,100∗∗∗ 0,187∗∗∗

(0,016) (0,016) (0,019) (0,012) (0,011) (0,012) (0,019) (0,034)
Gênero 0,093 0,054 0,051 0,146∗∗∗ 0,165∗∗∗ 0,145∗∗∗ 0,068 −0,071

(0,077) (0,078) (0,078) (0,045) (0,040) (0,045) (0,071) (0,131)
Consumo calórico 0,002∗∗∗ 0,002∗∗∗ 0,001∗∗ 0,001∗∗∗ 0,002∗∗∗ 0,002∗∗∗ 0,002∗∗

estimado (0,001) (0,001) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,001)
Alimentação escolar −0,200∗∗ −0,137∗∗ −0,170∗∗∗ −0,191∗∗∗ −0,310∗∗∗ −0,293∗

fornecida pela escola (0,095) (0,055) (0,050) (0,056) (0,088) (0,162)
Alimentação escolar 0,412 −0,006 0,683∗∗ 0,078 −0,446 1,803∗∗

comprada na cantina (0,793) (0,305) (0,276) (0,308) (0,485) (0,896)
Constante 16,617∗∗∗ 16,451∗∗∗ 15,749∗∗∗ 13,806∗∗∗ 13,839∗∗∗ 12,993∗∗∗ 13,388∗∗∗ 13,615∗∗∗ 14,620∗∗∗ 15,331∗∗∗

(0,062) (0,078) (0,139) (0,642) (0,642) (0,328) (0,297) (0,331) (0,521) (0,962)

Observações 6389 6389 6129 6129 6129 6129 6129 6129 6129 6129

Fonte: Resultado da pesquisa.
Nota: Erros-padrão entre parênteses; nível de significância: ∗ p<0,10, ∗∗ p<0,05, ∗∗∗ p<0,01. Para as estimativas na média, os erros-padrão foram estimados com
clusters, considerando o número sequencial para cada um dos setores da amostra (PSU). MQO2, MQO3 e MQO4, além das estimações por quantis, foram pareadas
pelo método de Kernel.
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PBF sobre a demanda alimentar. Devido a isso, as estimações das próximas
etapas também foram realizadas com a ponderação obtida pelo método de
Kernel. Para captar a influência do programa sobre a demanda de alimentos,
segue-se os procedimentos econométricos expostos na Seção 3.3, para a faixa
etária considerada.

Na Tabela 4, expõe-se os efeitos do PBF sobre a propensão de compra e par-
cela de gastos com cada categoria analisada, obtidos pela estimação do 1º e 2º
estágio do procedimento de Shonkwiler & Yen (1999), respectivamente. Além
de corrigir o problema do gasto nulo, o primeiro estágio desse procedimento
gera as estimativas da propensão à aquisição, sendo que os efeitos marginais
indicam o quanto determinada variável influencia na decisão do domicílio em
adquirir determinado alimento.

Verifica-se que, em domicílios com crianças de até 9 anos, o PBF não con-
tribui para a decisão de adquirir grande parte das categorias analisadas. Uma
vez que os alimentos estão agregados em categorias amplas, é provável que
os domicílios já consumissem pelo menos um alimento pertencente a cada ca-
tegoria que não apresentou diferença estilisticamente significativa. Contudo,
dado que o bem foi adquirido, o programa tem sua contribuição em modificar
o quanto é gasto e, consequentemente, a quantidade demandada por alguns
itens. Vale ressaltar que as variáveis quantidade e parcela de gasto foram cons-
truídas com base em uma taxa de consumo, que reflete o quanto do consumo
domiciliar é destinado para cada indivíduo, com base em suas características
observadas.

Assim, nota-se que receber o benefício contribui para modificar as parce-
las de gasto com alimentação destinada ao público infantil para as seguintes
categorias: hortaliças, leite, embutidos, massas, refrigerantes e doces. Para
as duas primeiras categorias, verifica-se um efeito positivo sobre o total gasto
com esse tipo de alimentação. É provável que esse efeito seja atribuído não so-
mente ao recurso financeiro extra dado às famílias beneficiárias, mas também
às orientações dadas sobre a importância de uma alimentação mais saudável.
Isso porque, de acordo com o Ministério da Saúde, esse tipo de alimentação é
importante para essa fase da vida (BRASIL. Ministério da Saúde 2005). Esse
último efeito também pode ser atribuído à queda na participação de alimentos
que contem nutrientes prejudiciais à saúde e ao desenvolvimento infantil.

No caso dos Embutidos, o programa não somente reduz a probabilidade
de um domicílio adquirir esse bem, como também reduz sua participação no
total gasto com a alimentação de suas crianças em cerca de 1 ponto percentual
(p.p.). Apesar de não evitar que os domicílios adquiram refrigerantes e massas,
pelo menos esses alimentos também não são repassados para as crianças, visto
que o fato de participar do PBF reduz a parcela de gastos em 0,2 p.p. e 1 p.p.,
respectivamente. O programa não é eficaz para evitar a aquisição e destinação
doces para o público infantil. Isso deve-se ao efeito renda do programa, ou
seja, o rendimento extra faz com que os domicílios atendam as preferências
por esse tipo de alimento.

Apesar de contribuir para uma substituição na estrutura de gastos com
a alimentação infantil, não se pode afirmar que o programa promova uma
diversificação na alimentação desses indivíduos. De fato, em Almeida et al.
(2013), mostrou-se que a demanda por diversificação no consumo alimentar
domiciliar é apenas 2,2% maior para domicílios participantes.

A partir da Equação (13), foram calculadas as “elasticidades” para o efeito
do Bolsa Família sobre a quantidade de cada categoria alimentar destinada
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Tabela 4: Efeitos do PBF na decisão de compra, participação nos gastos
com alimentação infantil e na quantidade demandada

Categorias
Decisão Parcela Elasticidade-BF

de Compra de Gasto da Demanda

q1. Cereais, leguminosas 0,0167 −0,0027 −0,0070
e tubérculos (0,0161) (0,0043) (0,0109)
q2. Hortaliças 0,0350 0,0039∗∗∗ 0,0723∗∗∗

(0,0251) (0,0014) (0,0258)
q3. Frutas e sucos naturais 0,0027 −0,0017 −0,0299

(0,0244) (0,0015) (0,0264)
q4. Carnes bovina e suína 0,0139 −0,0022 −0,0165

(0,0242) (0,0028) (0,0203)
q5. Frango e ovos 0,0196 −0,0015 −0,0099

(0,0272) (0,0028) (0,0178)
q6. Peixes 0,0190 0,0001 0,0040

(0,0210) (0,0010) (0,0267)
q7. Embutidos e queijo −0,0515∗∗ −0,0092∗∗∗ −0,1190∗∗∗

(0,0224) (0,0017) (0,0213)
q8. Leite e iogurtes 0,0377 0,0137∗∗∗ 0,0580∗∗∗

(0,0235) (0,0043) (0,0184)
q9. Massas e panificados 0,0196 −0,0096∗∗∗ −0,0458∗∗∗

(0,0211) (0,0030) (0,0142)
q10. Alimentos prontos −0,00951 −0,0007 −0,0453
e industrializados (0,0188) (0,0005) (0,0345)
q11. Doces 0,0401∗ 0,0139∗∗∗ 0,1459∗∗∗

(0,0232) (0,0023) (0,0246)
q12. Refrigerantes 0,00713 −0,0017∗∗∗ −0,1328∗∗∗

(0,0209) (0,0006) (0,0441)
q13. Alimentos diets 0,00934 0,0000 0,0012
e lights (0,0105) (0,0009) (0,0312)
q14. Outros alimentosª 0,0315 - -

(0,0234) - -

Observações 6129 6129 6129

Fonte: Resultado da pesquisa.
Notas: Nível de significância: ∗ p<0,10, ∗∗ p<0,05, ∗∗∗ p<0,01.
ª Bem residual. Erros-padrão entre parênteses.
Os erros-padrão dos parâmetros foram estimados com clusters, considerando o
número sequencial para cada um dos setores da amostra (PSU).
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para crianças, em âmbito domiciliar Tabela 4, que mede a mudança percen-
tual no total adquirido, dado o recebimento do benefício. Esse efeito é sig-
nificativo apenas para seis categorias, das 13 consideradas no sistema de de-
manda estimado.

Nos domicílios que recebem o benefício, a quantidade adquirida de horta-
liças por crianças com até 9 anos é 7,2% maior, em comparação ao consumo
daquelas que residem em domicílios sem o beneficio. Participar do programa
também aumenta a aquisição de Leite em 6%. Pode-se perceber também que
a quantidade de embutidos e massas é cerca de 12% e 5% menor, respectiva-
mente. O PBF também influencia negativamente na aquisição de refrigeran-
tes, cuja quantidade adquirida pelas crianças beneficiárias é 13% menor, em
comparação a crianças que não participam do programa. Assim, pode-se ve-
rificar como o PBF promove a substituição de alimentos pouco saudáveis. No
entanto, também está associado a uma maior demanda por doces, sendo cerca
de 15% maior. Além disso, o programa não influencia de forma significativa
na aquisição de cereais, frutas, e peixes, alimentos importantes para a saúde
desses indivíduos e, com exceção dos cereais, tem baixa participação na dieta
dos brasileiros.

Os resultados condizem com a percepção das famílias beneficiárias, di-
vulgadas pela IBASE - Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas
(2008), principalmente para hortaliças, leite e doces, com exceção para a cate-
goriamassas e panificados. Segundo o relatório, mais de 75% dos responsáveis
pelo domicílio informaram que passaram a comprar mais cereais e açúcares
e 68% passaram a comprar mais leite. Tal mudança no consumo refletiu na
quantidade destinada às crianças, mas não suficiente para ser considerado um
diferencial no seu padrão alimentar.

De forma geral, o Programa Bolsa Família tem sua importância no combate
à obesidade infantil, mas não contribui para a sua diversificação alimentar. O
acompanhamento dado às famílias é uma importante ferramenta informaci-
onal sobre boas práticas de saúde, que reflete no estado nutricional infantil.
Todavia, ao fornecer um rendimento extra para as famílias, o programa não
está focalizando na melhoria dos hábitos alimentares saudáveis, uma vez que
os beneficiários podem diluí-lo em outras despesas, inclusive alimentos preju-
diciais, como é o caso de alimentos doces.

5 Considerações Finais

Dada a inadequação alimentar dos brasileiros e os riscos à saúde, associados
a uma alimentação deficiente, reconhece-se a importância de se conhecer os
fatores que influenciam esse consumo, especialmente para o público infantil,
cujo padrão de consumo segue os hábitos praticados em âmbito domiciliar.
Esse padrão é um dos principais responsáveis pela incidência precoce de do-
enças crônicas não transmissíveis e pelo crescimento de casos de obesidade
infantil, tornando necessário análises específicas que aprofundem essa temá-
tica, como forma de orientar intervenções políticas para reverter e prevenir
esse quadro, além de incentivar novos hábitos e, consequentemente, reduzir
o percentual de adultos com sobrepeso e problemas de saúde relacionados a
uma dieta desequilibrada.

Uma vez que não é possível observar dados sobre o consumo alimentar de
crianças com menos de 10 anos de idade, pode-se dizer que uma das princi-
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pais contribuições deste estudo para a literatura nacional sobre Economia da
Alimentação foi mostrar estimativas individualizadas das calorias adquiridas,
a partir de agregados domiciliares. Com isso, pode-se identificar a aquisição
de calorias total e por categorias alimentares entre faixas etárias e entre os
inquéritos da POF de 2002/2003 e 2008/2009. Além disso, a obtenção de
estimativas do consumo alimentar permitiu a estimação de um sistema de de-
manda individual, específico para crianças com idade entre 2 e 9 anos, cujas
quantidades alocadas para esses indivíduos são resultantes de um processo de
maximização de bem-estar de seu responsável, o qual toma essa decisão, sob
a influência de diversas variáveis socioeconômicas. Ou seja, mudanças nessas
variáveis levará o responsável a mudar o quanto de alimentos será alocado
para a criança, impactando no seu estado nutricional.

Das variáveis socioeconômicas que influenciam esse processo, destacam-
se os preços e a renda, que constituem a restrição orçamentária e limitam o
conjunto de possibilidades de consumo. Especialmente para crianças pobres,
percebe-se que a insuficiência de renda reduz essas possibilidades a uma cesta
alimentar pouco variada e fora dos padrões recomendados. Nesse sentido,
optou-se por analisar os efeitos de uma política de transferência de renda,
representado pelo Programa Bolsa Família (PBF). Como um dos principais ob-
jetivos do PBF é a promoção da segurança alimentar de seus beneficiários, foi
estimada a importância da participação nesse programa para o estado nutrici-
onal e demanda alimentar infantil, considerando as informações do inquérito
da POF disponível após a unificação de programas sociais e criação do PBF
(2008/2009).

Após usar técnicas de pareamento para minimizar o viés de autosseleção
para o tratamento e controlar por características da mãe, verificou-se que o
indicador do estado nutricional (IMC) das crianças que recebem o benefício é,
emmédia, 0,22 kg/m2 menor, em comparação àquelas que não recebem. Pode-
se dizer que esse é o impacto total, que resulta da soma de um efeito direto,
dado pelas condicionalidades referentes aos cuidados com a saúde de crian-
ças beneficiárias, e de um indireto, causado pelo acréscimo nos rendimentos
familiares, que pode aumentar a aquisição calórica.

Ao controlar pela medida de consumo calórico utilizada, o impacto sobre
o IMC sofre uma pequena alteração, indicando que as diferenças entre o es-
tado nutricional de quem recebe e de quem não recebe são devidas a outros
fatores relacionados aos benefícios gerados pelo programa, não relacionados
ao acréscimo no consumo calórico, mas sim às exigências de cuidados com a
saúde, incentivo a hábitos alimentares mais saudáveis e controle do peso de
crianças.

Como as orientações dadas aos beneficiários incentivam uma alimentação
mais equilibrada, espera-se um aumento no consumo alimentar, mas também
uma redução no consumo de alimentos com alto teor calórico, anulando o
efeito indireto. Controlando os efeitos do consumo calórico, características
das mães e consumo alimentar na escola, pode-se dizer que a participação no
Bolsa Família reduz o IMC em 0,20 kg/m3. Como as exigências de controle
de peso incidem sobre crianças que estão acima do ideal, pode-se observar,
por meio de regressões quantílicas sobre a distribuição do IMC, que o efeito
na redução do indicador é maior em quantis mais elevados, evidenciando o
quanto o programa pode ser eficaz para o controle da obesidade infantil. A
eficácia do programa pode ser atribuída a uma melhoria no nível de informa-
ção sobre cuidados com a saúde infantil, mas tem reduzida contribuição para
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o processo de substituição de alimentos pouco saudáveis por uma alimenta-
ção mais equilibrada e diversificada. Isso foi verificado, ao incluir o indicador
de recebimento do benefício em um sistema de demanda de alimentos, com
inclusão de alimentos saudáveis e prejudiciais à saúde. Apenas cinco cate-
gorias foram influenciadas de forma estatisticamente significativa. Ressalta-
se sua importância para aquisição de leite e hortaliças, que são importantes
para essa fase da vida e, mesmo assim, a participação na dieta está abaixo
das recomendações para uma vida saudável. Além disso, reduz a aquisição
de embutidos, massas e refrigerantes. Essa substituição explica o efeito ne-
gativo do programa, uma vez que se usou uma medida de consumo calórico
como insumo na função de produção de saúde infantil, a qual não expressa a
qualidade das calorias adquiridas.

Assim, a diferença sobre entre tratados e unidades de comparação deve-se
também à composição calórica. No entanto, a preferência por doces também
é observada, uma vez que o benefício monetário extra dado pelo PBF também
contribui positivamente para seu consumo. Vale ressaltar que o consumo de
açúcares nas primeiras fases da vida é responsável tanto para a incidência de
obesidade, como para o surgimento precoce de diabetes. Com isso, não se
pode afirmar que o benefício contribua para uma dieta adequada, visto que
esse tipo de alimento ultrapassa os níveis de consumo recomendados. De fato,
constata-se que políticas de transferência de renda são pouco efetivas, pois o
montante recebido pode ser direcionado para itens de consumo prejudiciais à
saúde, mas que fazem parte da estrutura de preferências dos consumidores.

Devido à baixa eficácia do programa em promover uma alimentação mais
variada, seria interessante formular uma política que incentive o consumo de
alimentos mais saudáveis, de forma mais direta, principalmente porque esses
alimentos têm elevados custos, em comparação a alimentos pouco nutritivos,
o que dificulta sua aquisição por pessoas mais vulneráveis economicamente.
Além das estimativas dos efeitos do PBF, o sistema de demanda estimado tam-
bém permite a obtenção do grau de sensibilidade da variação dos preços, que
podem ser usados para simulação do efeito de subsídios, mas que não foram
discutidos na presente análise.

Vale ressaltar que a presente análise é estática, refletindo o impacto do que
é consumido no período, em média, sobre o estoque de massa corpórea, o qual
é resultante dos hábitos praticados ao longo do tempo. Uma análise dinâmica
contribuiria para verificar o papel da política analisada sobre a formação de
novos hábitos e sua influência sobre esse estoque. Sugere-se também, como
pesquisa futura, a desagregação da oferta domiciliar de alimentos de acordo
com sua composição nutricional e verificar como essas intervenções também
influenciam a aquisição de nutrientes adquiridos e destinados ao público in-
fantil.
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Apêndice A

Tabela A.1: Alimentos pertencentes à cada categoria

1 Cereais

Arroz
Outros cereais
Feijão
Outras leguminosas
Tubérculos
Farinhas e féculas

2 Hortaliças
Hortaliças folhosas
Hortaliças fruto

3 Frutas
Tropicais de clima temperado
Sucos

4 Carnes

Boi primeira
Outros bovinos
Suínos
Vísceras

5 Frango
Frango
Ovos

6 Peixes
Água doce,
Água salgada

7 Embutidos e queijo
Embutidos
Queijos

8 Leite e iogurte

Leite integral
Leite semidesnatado
Leite desnatado
Iogurte

9 Massas
Massas
Panificados

10 Industrializados

Congelados
Enlatados
Conservados
Sucos artificiais

11 Doces
Doces
Sobremesas

12 Refrigerantes Refrigerantes

13 Diet e light

Doces e sobremesas
Massas e panificados
Embutidos e queijos
Refrigerantes

14 Outros alimentos

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Tabela A.2: Coeficientes estimados da aquisição calórica individual por idade e gênero e das características domiciliares

Idade Feminino Masculino Idade Feminino Masculino Idade Feminino Masculino Idade Feminino Masculino

2 1045,92∗∗∗ 1071,26∗∗∗ 22 1123,75∗∗∗ 1147,5331∗∗∗ 42 1210,7968∗∗∗ 1140,6983∗∗∗ 62 1178,8420∗∗∗ 1209,5897∗∗∗

(23,2072) (22,9125) (25,0658) (25,3954) (27,2709) (28,3610) (30,8264) (34,2632)
3 1046,85∗∗∗ 1070,21∗∗∗ 23 1048,25∗∗∗ 1167,0266∗∗∗ 43 1229,5925∗∗∗ 1076,6984∗∗∗ 63 1167,0325∗∗∗ 1266,1975∗∗∗

(25,1889) (25,2134) (25,1901) (26,1685) (28,1614) (26,8345) (33,5380) (36,7252)
4 1039,99∗∗∗ 1039,02∗∗∗ 24 1112,15∗∗∗ 1190,7207∗∗∗ 44 1194,6419∗∗∗ 1185,3769∗∗∗ 64 1137,5529∗∗∗ 1207,5728∗∗∗

(25,0191) (24,9430) (25,9019) (27,0970) (27,1470) (28,9176) (33,9187) (38,4682)
5 1039,44∗∗∗ 1086,08∗∗∗ 25 1080,3046∗∗∗ 1150,0743∗∗∗ 45 1110,5881∗∗∗ 1154,1111∗∗∗ 65 1138,8438∗∗∗ 1292,7892∗∗∗

(25,8247) (24,9804) (25,2439) (26,5767) (26,3654) (29,7486) (35,4764) (38,2865)
6 1059,34∗∗∗ 1025,53∗∗∗ 26 1070,0738∗∗∗ 1195,1430∗∗∗ 46 1211,1705∗∗∗ 1176,7017∗∗∗ 66 1274,5316∗∗∗ 1229,0981∗∗∗

(25,5800) (24,6807) (24,9492) (26,7955) (27,7880) (29,2761) (35,6731) (38,6536)
7 1038,54∗∗∗ 1088,75∗∗∗ 27 1082,1288∗∗∗ 1126,0031∗∗∗ 47 1179,6616∗∗∗ 1250,7851∗∗∗ 67 1142,9771∗∗∗ 1190,1394∗∗∗

(25,1287) (24,5901) (25,1982) (26,4091) (28,3796) (29,8750) (34,5459) (39,4565)
8 1047,66∗∗∗ 1111,05∗∗∗ 28 1041,7852∗∗∗ 1091,1863∗∗∗ 48 1136,8535∗∗∗ 1210,0152∗∗∗ 68 1182,6823∗∗∗ 1110,3630∗∗∗

(24,5830) (24,5534) (24,7664) (25,9760) (27,6301) (29,5472) (35,1998) (37,3662)
9 1037,73∗∗∗ 1091,95∗∗∗ 29 1077,2309∗∗∗ 1099,7135∗∗∗ 49 1152,8497∗∗∗ 1127,5841∗∗∗ 69 1184,0172∗∗∗ 1238,6322∗∗∗

(24,5225) (24,2280) (26,3424) (25,7551) (27,8341) (29,6736) (36,4946) (39,1889)
10 1106,15∗∗∗ 1083,52∗∗∗ 30 1151,2714∗∗∗ 1145,8997∗∗∗ 50 1168,1704∗∗∗ 1222,5754∗∗∗ 70 1312,9046∗∗∗ 1234,4715∗∗∗

(25,2039) (24,8054) (25,9070) (26,5020) (27,7309) (30,4244) (38,0673) (41,0015)
11 1070,35∗∗∗ 1074,57∗∗∗ 31 1037,3553∗∗∗ 1080,4540∗∗∗ 51 1088,7485∗∗∗ 1204,0844∗∗∗ 71 1198,8424∗∗∗ 1177,9774∗∗∗

(24,6968) (24,5972) (25,6066) (26,5853) (28,2149) (32,1753) (38,2703) (43,9664)
12 1126,24∗∗∗ 1109,18∗∗∗ 32 1122,8166∗∗∗ 1179,2635∗∗∗ 52 1178,2734∗∗∗ 1267,1153∗∗∗ 72 1177,3821∗∗∗ 1301,9506∗∗∗

(25,0804) (24,5471) (26,1407) (27,4200) (29,0488) (32,4631) (39,3054) (43,4731)
13 1060,00∗∗∗ 1124,63∗∗∗ 33 1032,6635∗∗∗ 1091,8736∗∗∗ 53 1203,5117∗∗∗ 1144,0153∗∗∗ 73 1205,8863∗∗∗ 1202,6038∗∗∗

(24,4989) (24,7416) (25,1481) (27,0108) (29,8868) (30,8401) (39,4006) (43,0902)
14 1103,4658∗∗∗ 1125,4719∗∗∗ 34 1070,0220∗∗∗ 1172,7917∗∗∗ 54 1216,3813∗∗∗ 1218,7488∗∗∗ 74 1326,1374∗∗∗ 1415,4938∗∗∗

(24,7454) (24,3921) (25,9476) (27,4795) (30,4754) (31,8127) (43,3733) (48,6064)
15 1124,96∗∗∗ 1103,65∗∗∗ 35 1216,0917∗∗∗ 1149,8519∗∗∗ 55 1221,5903∗∗∗ 1200,0750∗∗∗ 75 1261,7121∗∗∗ 1144,017∗∗∗

(24,7191) (24,5331) (27,1932) (27,4073) (29,6126) (33,2715) (45,7070) (45,1443)

Fonte: Resultados da pesquisa.
Nota: Erros-padrão entre parênteses; nível de significância: ∗ p<0.10. ∗∗ p<0.05. ∗∗∗ p<0.01. a Variáveis em logaritmo.
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Tabela A.2: Coeficientes estimados da aquisição calórica individual por idade e gênero e das características domiciliares
(continuação)

Idade Feminino Masculino Idade Feminino Masculino Idade Feminino Masculino Idade Feminino Masculino

16 1049,59∗∗∗ 1106,62∗∗∗ 36 1052,3862∗∗∗ 1082,1519∗∗∗ 56 1207,7431∗∗∗ 1188,8672∗∗∗ 76 1185,9024∗∗∗ 1118,19∗∗∗

(24,6525) (24,8349) (25,6038) (26,8658) (31,5178) (32,0049) (45,5566) (47,2135)
17 1071,31∗∗∗ 1177,64∗∗∗ 37 1084,1563∗∗∗ 1159,2772∗∗∗ 57 1207,2808∗∗∗ 1262,6548∗∗∗ 77 1275,1960∗∗∗ 1178,31∗∗∗

(24,9191) (25,3141) (26,1473) (27,6536) (30,8533) (35,4933) (45,2681) (53,4027)
18 1091,32∗∗∗ 1115,06∗∗∗ 38 1066,5927∗∗∗ 1183,6073∗∗∗ 58 1125,8247∗∗∗ 1312,5137∗∗∗ 78 1311,8935∗∗∗ 1202,44∗∗∗

(25,1818) (25,3119) (24,9867) (27,4339) (31,5162) (34,3379) (47,1705) (52,2290)
19 1115,86∗∗∗ 1155,36∗∗∗ 39 1101,9280∗∗∗ 1081,9263∗∗∗ 59 1269,5009∗∗∗ 1163,4087∗∗∗ 79 1206,9653∗∗∗ 1382,30∗∗∗

(25,2634) (25,7647) (25,8635) (27,4566) (33,2921) (34,6709) (50,5245) (63,5201)
20 1065,44∗∗∗ 1132,63∗∗∗ 40 1163,9632∗∗∗ 1164,9794∗∗∗ 60 1154,8743∗∗∗ 1143,5362∗∗∗ 80 1279,3978∗∗∗ 1178,15∗∗∗

(24,7077) (25,2700) (26,4377) (27,7608) (30,4454) (34,5115) (29,8162) (29,6525)
21 1115,08∗∗∗ 1168,39∗∗∗ 41 1092,4457∗∗∗ 1175,2902∗∗∗ 61 1216,8422∗∗∗ 1192,6727∗∗∗

(25,3962) (25,8826) (26,4386) (29,2651) (32,7976) (33,8445)

Variáveis Demográficas
Estudo do chefe -0,0049∗∗∗ Crianças -0,0464∗∗∗ Adultos -0,0589∗∗∗ Urbano -0,1565∗

(0,0004) (0,0018) (0,0016) (0,0046)
Renda por AEª 0,1043∗∗∗ Adolescentes -0,0492∗∗∗ Idosos -0,0333∗∗∗ 2008/2009 -0,0494∗∗∗

(0,0023) (0,0024) (0,0031) (0,0032)

Fonte: Resultados da Pesquisa.
Nota: Erros-padrão entre parênteses; nível de significância: ∗ p<0.10. ∗∗ p<0.05. ∗∗∗ p<0.01. a Variáveis em logaritmo.
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Tabela A.3: Estatísticas descritivas das variáveis da estimação das equações
demanda (1º e 2º estágio), 2008/2009

Variáveis Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

Renda por AEª 244,05 109,09 12,19 830,19
ln índice de preços 1,27 0,22 0,22 1,99
Mãe é chefe do domicílio 0,20 0,40 0 1
Estudo da mãe 4,81 3,36 0 15
Mãe obesa 0,16 0,36 0 1
Total de pessoas 5,56 2,11 2 18
Domicílio urbano 0,58 0,49 0 1
N 0,18 0,38 0 1
NE 0,57 0,49 0 1
S 0,05 0,22 0 1
CO 0,03 0,18 0 1
2008/2009 0,57 0,50 0 1
Total abaixo do peso 0,30 0,58 0 4
Total sobrepeso 0,40 0,70 0 6
Total crianças 2,81 1,41 1 10
Total adolescentes 0,54 0,85 0 7
Total idosos 0,15 0,43 0 4
Avaliação alimentar 0,89 0,31 0 1
p1 2,91 1,25 0,77 12,15
p2 3,36 1,81 0,87 18,22
p3 2,33 0,99 0,60 12,72
p4 8,12 1,75 2,75 24,95
p5 5,02 1,19 1,88 14,95
p6 7,10 2,36 2,22 24,21
p7 7,42 1,95 2,56 21,40
p8
p9 4,95 1,41 2,11 13,52
p10 11,27 2,33 2,50 35,75
p11 3,53 2,72 0,75 26,40
p12 1,46 0,23 0,65 2,89
p13 9,83 1,76 2,51 26,80
Participação no PBF 0,57 0,49 0 1
Despesa total com alimentação 15,76 15,36 0,12 349,39

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Tabela A.4: Teste de médias para as diferenças entre aquisição calórica por crianças beneficiárias e não beneficiárias do Programa
Bolsa Família, 2008/2009

Aquisição Calórica Estimada Tratamento
Amostra não Pareada Amostra Pareada

Controle Diferença EP Controle Diferença EP

Aquisição calórica total/dia 1177,52 1188,14 −10,62∗∗∗ 1,96 1183,79∗∗∗ −6,27∗∗∗ 1,99
Aquisição calórica/semana por categorias
Cereais, leguminosas e tubérculos 2310,31 2103,82 206,50∗∗∗ 29,66 2209,51∗∗∗ 100,80∗∗∗ 28,84
Hortaliças 43,72 44,70 −0,98 1,46 36,65∗∗∗ 7,07∗∗∗ 1,36
Frutas e sucos naturais 150,31 174,08 −23,77∗∗∗ 6,01 142,63∗∗∗ 7,68 5,61
Carnes bovina e suína 461,09 513,00 −51,91∗∗∗ 16,61 441,69∗∗∗ 19,40 15,75
Frango e ovos 576,57 574,00 2,57 13,74 548,68∗∗∗ 27,89∗∗ 13,22
Peixes 85,54 69,10 16,44∗∗∗ 4,85 77,40∗∗ 8,14 4,45
Embutidos e queijo 396,47 461,4331 −64,96∗∗∗ 12,14 410,57∗∗∗ −14,09 11,49
Leite e iogurtes 382,26 415,72∗∗∗ −33,46∗∗∗ 9,58 345,70∗∗∗ 36,55∗∗∗ 9,21
Massas e panificados 922,41 1009,16∗∗∗ −86,75∗∗∗ 12,85 894,96∗∗∗ 27,45∗∗ 12,52
Alimentos prontos e industrializados 15,25 18,45∗∗∗ −3,20∗∗ 1,34 16,19∗∗∗ −0,94 1,27
Doces 1338,71 1171,57∗∗∗ 167,14∗∗∗ 28,25 1162,27∗∗∗ 176,44∗∗∗ 27,38
Refrigerantes 55,87 76,66∗∗∗ −20,79∗∗∗ 3,18 55,26∗∗∗ 0,61 2,89
Alimentos diets e lights 0,038 0,035∗∗∗ 0,003 0,004 0,035∗∗∗ 0,003 0,004
Outros alimentos 426,28 374,70∗∗∗ 51,58∗∗∗ 9,49 380,24∗∗∗ 46,04∗∗∗ 9,29

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Tabela A.5: Coeficientes estimados das equações de demanda para crianças pobres, 2 a 9 anos, 2008/2009

Variáveis w1 w2 w3 w4 w5 w6 w7 w8 w9 w10 w11 w12 w13

Constante 0,386∗ −0,060∗ −0,159∗ 0,109 0,186∗ 0,272∗ 0,235∗ −0,420∗ −0,065 −0,003 −0,030 −0,123∗ 0,255∗

Dispêndio 0,030∗ 0,030∗ 0,023∗ 0,096∗ 0,003 0,016 −0,001 −0,013 −0,086∗ 0,009∗ −0,047∗ 0,036∗ −0,006
Dispêndio2 −0,044∗ −0,01∗ 0,006∗ −0,031∗ 0,007∗ 0,000 −0,005∗ 0,031∗ 0,021∗ −0,0028∗ 0,005∗ −0,007∗ −0,009∗

lnp1 0,0044 −0,039∗ −0,018∗ −0,04∗ −0,008 −0,049∗ −0,001 0,061∗ 0,001 −0,006 −0,026∗ 0,013∗ −0,060∗

lnp2 −0,015∗ 0,022∗ 0,002 0,000 −0,010∗ −0,009∗ −0,009 0,019∗ −0,001 −0,002 0,005 0,004 0,020
lnp3 0,0263∗ −0,028∗ −0,079∗ −0,003 −0,0145∗ −0,009 −0,003 0,006 −0,002 0,005∗ 0,001 0,007 −0,063∗

lnp4 −0,022∗ −0,006 −0,013 −0,182∗ 0,041∗ 0,0246∗ 0,010 0,093∗ 0,024∗ −0,010 0,013 0,016∗ 0,010
lnp5 0,0535∗ −0,048∗ 1E−04 0,051∗ −0,032 0,0278∗ −0,040∗ 0,026 0,055∗ 0,014∗ −0,059∗ −0,012 −0,007
lnp6 0,0393∗ 0,038∗ −0,022∗ 0,092∗ −0,027∗ 0,0104 0,026∗ −0,081∗ 0,039∗ 0,004 0,017∗ −0,004 0,029
lnp7 −0,014 −0,002 0,038∗ 0,024∗ −0,0022 0,0199∗ −0,083∗ 0,011 0,020∗ −0,002 −0,051∗ 0,006 0,001
lnp8 0,0042 −0,018∗ −0,019∗ −0,016∗ −0,010∗ −0,013∗ −0,011∗ 0,021∗ −0,008∗ −0,002 0,007∗ −0,006∗ 0,000
lnp9 −0,038∗ 0,004 0,02∗ −0,018 −0,011 −0,025∗ −0,031∗ −0,008 0,104∗ −0,007 0,052∗ 0,001 0,015
lnp10 −0,039∗ −0,022∗ 0,012 0,004 0,019∗ −0,002 −0,010 0,002 −0,013 −0,004 −0,006 −0,001 0,063∗

lnp11 −0,07∗ −0,003 0,015∗ 0,039∗ 0,013∗ 0,0277∗ 0,001 0,024∗ 0,016∗ 0,001 −0,130∗ 0,011∗ 0,011
lnp12 0,0762∗ 0,024∗ −0,049∗ 0,02 −0,003 0,0084 −0,040∗ 0,006 −0,013 0,002 −0,067∗ −0,113∗ 0,087∗

lnp13 −0,001 0,03∗ 0,053∗ −0,018 −0,017 −0,088∗ 0,015∗ 0,025 −0,033∗ 0,004 0,078∗ 0,020∗ −0,157∗

lnp14 −0,018∗ −0,006∗ −0,007∗ 0,001 −0,004∗ 0,001 −0,004∗ −0,026∗ −0,012∗ −0,001 −0,014∗ −0,001 −0,004
PBF −0,003 0,009∗ −0,005 −0,006 −0,003 0,001 −0,019∗ 0,025∗ −0,012∗ −0,003 0,023∗ 0,000 −0,026∗

Urbano −0,014∗ 0,005 −0,017∗ −0,009 −0,001 −0,006 0,027∗ 0,005 −0,008 0,007∗ −0,034∗ 0,003 0,003
EM −0,007∗ 0,002∗ 0,000 0,003∗ −0,001 0,002∗ 0,001∗ 0,007∗ 0,002∗ 0,002∗ 0,001 0,001∗ 0,002
MR 0,0019 −0,003 0,009∗ −0,011 0,0127∗ −0,002 0,012∗ 0,008 0,005 −0,0048∗ −0,015∗ 0,001 −0,003
MO −0,001 −0,007 −0,017∗ −0,022∗ 0,003 −0,005 −0,004 0,003 0,011∗ −0,002 0,021∗ 0,012 0,019∗

AA −0,019∗ 0,011∗ 0,017∗ 0,024∗ 0,001 −0,013 0,000 −0,012 0,008 −0,002 0,007 0,017∗ −0,001
RE 0,022∗ −0,007 −0,050∗ −0,002 −0,062∗ −0,066∗ −0,005 0,055∗ −0,060∗ 0,009∗ 0,033∗ −0,031∗ −0,017
f,d,p, 0,423∗ 0,171∗ 0,133∗ 0,198∗ 0,035∗ −0,002 0,128∗ 0,445∗ −0,052∗ 0,032∗ 0,387∗ 0,077∗ 0,006

Fonte: Resultados da Pesquisa.
Nota: ∗ representa as relações estatisticamente significativas a 10%.
Legenda: AA (avaliação alimentar), MR (mãe é responsável), EM (estudo da mãe), MO (mãe é obesa), EC (estudo do chefe), CO (chefe é obeso), lnR
(log da renda), Urb (urbano)
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Tabela A.6: Efeitos marginais do estágio de decisão de compra em domicílios pobres com crianças de 2 a 9 anos,
2008/2009

Var d1 d2 d3 d4 d5 d6 d7 d8 d9 d10 d11 d12 d13 d14

TAP −0,013 −0,017 −0,071∗ −0,090∗ −0,069 0,012 −0,049 0,056 −0,001 −0,034 −0,013 −0,002 0,010 0,018
TSP −0,001 −0,007 −0,027∗ 0,016 0,035∗ −0,017∗ 0,027∗ −0,024 0,016 −0,018∗ −0,028∗ 0,037∗ 0,002 −0,001
TCr 0,019∗ 0,004 0,011∗ −0,001 0,002 0,004 0,019∗ 0,026∗ 0,007 0,006 0,015∗ −0,006 −0,001 0,005
TAd 0,011∗ 0,017∗ −0,004 0,025∗ 0,003 0,004 0,031∗ −0,027∗ −0,005 0,006 0,006 −0,005 0,002 0,009
TId −0,008 0,016 −0,013 0,044∗ 0,037∗ 0,017 0,010 0,009 0,016 −0,006 0,001 0,007 0,001 −0,013
MR 0,001 −0,008 0,059∗ 0,021 0,020 −0,019 0,025 0,001 0,000 0,014 −0,027 −0,028∗ −0,001 −0,014
EM −0,001 0,003 0,007∗ 0,010∗ 0,006∗ 0,003 0,007∗ 0,005∗ 0,008∗ 0,004∗ 0,002 0,002 −0,001 0,002
MO −0,001 −0,021 −0,009 0,051∗ 0,017 0,000 0,004 −0,013 0,000 −0,012 0,032 0,019 −0,005 0,012
EC −0,007∗ −0,004 −0,008∗ 0,000 −0,008∗ −0,006∗ 0,002 0,010∗ 0,007∗ 0,002 −0,009∗ 0,010∗ −0,001 −0,007∗

CO 0,007 0,032 0,013 −0,035∗ 0,025 −0,009 0,029 0,014 0,023 0,030∗ 0,003 0,004 0,022∗ −0,018
AA 0,000 0,016 0,036 0,049∗ −0,002 0,015 0,027 0,043∗ −0,040 −0,006 0,029 0,065∗ 0,014 −0,043∗

ln R −0,009 0,113∗ 0,127∗ 0,067∗ −0,004 0,012 0,026 0,101∗ 0,029∗ 0,020 −0,024 0,063∗ 0,011 0,013
BF 0,026∗ 0,030∗ 0,020 0,008 0,022 0,004 −0,034∗ 0,034∗ 0,003 −0,001 0,040∗ −0,002 0,002 0,016∗

Urb −0,008 0,029 −0,010 0,061∗ 0,023 −0,027∗ 0,076∗ 0,022 0,145∗ 0,024∗ −0,050∗ 0,057∗ −0,006 −0,046∗

lnp1 −0,254∗ −0,076∗ −0,036 −0,024 0,026 0,015 0,076∗ 0,096 0,059∗ 0,040∗ 0,006 0,038∗ 0,006 −0,014
lnp2 −0,028∗ −0,204∗ −0,037∗ 0,029 0,007 0,016 −0,047∗ 0,014 0,000 0,004 0,011 0,017 −0,018∗ −0,002
lnp3 −0,002 −0,103∗ −0,497∗ −0,033∗ −0,099∗ 0,000 −0,021 0,004 −0,037∗ −0,017 0,013 0,025∗ −0,011 −0,007
lnp4 −0,072∗ −0,093∗ −0,071∗ −0,742∗ −0,037 −0,064∗ −0,015 0,012 −0,018 −0,096∗ −0,033 0,011 0,002 −0,072∗

lnp5 −0,159∗ −0,208∗ −0,101∗ −0,105∗ −1,324∗ −0,013 −0,296∗ −0,115∗ −0,101∗ −0,081∗ −0,208∗ −0,110∗ −0,055∗ −0,111∗

lnp6 0,029 0,033 −0,109∗ 0,062∗ −0,323∗ −0,497∗ 0,010 −0,186∗ 0,026 0,002 0,034 −0,064∗ 0,020 0,038
lnp7 −0,068∗ −0,009 0,113∗ 0,020 −0,120 −0,007 −0,688∗ −0,038 −0,142∗ −0,052∗ −0,137∗ −0,038∗ −0,020 −0,075∗

lnp8 0,031∗ −0,033∗ −0,008 −0,026∗ 0,007 0,023∗ 0,003 −0,212∗ 0,000 0,013∗ 0,016 −0,012∗ 0,009∗ 0,028∗

lnp9 0,066∗ 0,082∗ 0,060∗ 0,041 0,018 0,035 −0,065∗ 0,034 −0,356∗ 0,060∗ 0,135∗ 0,058∗ −0,017 0,106∗

lnp10 −0,030 −0,071∗ −0,114∗ −0,040 0,033 −0,018 −0,051 −0,039 −0,034 −0,117∗ −0,023 0,014 0,009 −0,025
lnp11 −0,142∗ −0,032∗ 0,023∗ −0,011 −0,060∗ −0,017 −0,057∗ −0,063∗ 0,002 −0,027∗ −0,377∗ 0,041∗ −0,016∗ −0,130∗

lnp12 −0,005 0,083 −0,237∗ −0,004 −0,035 0,078 −0,317∗ −0,116∗ −0,161∗ −0,024 −0,179∗ −0,394∗ −0,098∗ −0,032
lnp13 0,049∗ 0,128∗ 0,147∗ 0,149∗ −0,109∗ 0,011 0,114∗ 0,054 0,077∗ 0,085∗ 0,080∗ 0,051∗ −0,135∗ 0,127∗

lnp14 −0,046∗ −0,044∗ −0,059∗ −0,081∗ −0,064∗ −0,045∗ −0,038∗ −0,040∗ −0,022∗ 0,001 −0,022∗ −0,031∗ 0,000 −0,041∗

Obs 6129 6129 6129 6129 6129 6129 6129 6129 6129 6129 6129 6129 6129 6129

Fonte: Resultados da Pesquisa.
Nota: ∗ representa as relações estatisticamente significativas a 10%.
Legenda: TAP (total abaixo do peso), TSP (total sobrepeso), TCr (total crianças), TAd (total adolescentes), TId (Total idosos), MR (mãe é
responsável), EM (estudo da mãe), MO (mãe é obesa), EC (estudo do chefe), CO (chefe é obeso), AA (avaliação alimentar), ln R (log da renda), Urb
(urbano)
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